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ESTADO DO RIO DE JANEIRO
CÂMARA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS

COMISSÃO PERMANENTE DE DIREITOS DA MULHER

PARECER FAVORÁVEL Nº 4129/2023
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI - PROCESSO N. 1152/2023
RELATOR: JÚLIA CASAMASSO

 

EMENTA: DISPÕE SOBRE O
DEVER DE BARES
RESTAURANTES E CASAS
NOTURNAS SITUADAS NO
MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS
ADOTAREM MEDIDAS DE AUXÍLIO
À MULHERES QUE SE
ENCONTREM EM SITUAÇÃO DE
RISCO EM SUAS DEPENDÊNCIAS,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

I – RELATÓRIO

Trata-se de parecer da Comissão de Direitos da Mulher acerca do PROJETO DE LEI do Ilmo. Sr.
Vereador Fred Procópio que dispõe sobre o dever de bares restaurantes e casas noturnas
situadas no município de Petrópolis adotarem medidas de auxílio à mulheres que se encontrem
em situação de risco em suas dependências, e dá outras providências. 

II – FUNDAMENTO

Inicialmente, cabe esclarecer que, de acordo com o artigo 35, inciso IX, do Regimento Interno da
Câmara Municipal de Petrópolis, constituem campos temáticos ou áreas específicas de atividades
de cada Comissão Permanente, em referência, da Comissão de Direitos da Mulher:

Art. 35. Constituem campos temáticos ou áreas específicas de atividades de cada Comissão
Permanente:

VIII - Da Comissão dos Direitos da Mulher: (NR Resolução nº 001/2021)

a) opinar sobre todas as proposições que digam respeito aos interesses da mulher,
principalmente enquanto cidadã partícipe da vida coletiva e individual no âmbito municipal;

b) receber reclamações e encaminhá-las aos órgãos competentes;

c) emitir pareceres e adotar as medidas cabíveis na esfera de sua atribuição;

d) promover iniciativas e campanhas de esclarecimento e promoção dos direitos da mulher.
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A matéria aqui discutida é CONSTITUCIONAL e encontra amparo no Art. 59 da Lei Orgânica do
Município (LOM) de Petrópolis, que versa sobre a iniciativa legislativa dos parlamentares 
devidamente investidos por esta Casa. 

“Art. 59. A Iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, Comissão Permanente da Câmara, ao
Prefeito e aos cidadãos, sendo que estes últimos a exercerão sob a forma de moção articulada,
subscrita, no mínimo, por cinco por cento do total do número de eleitores do Município no último
pleito eleitoral, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.”

 

JUSTIFICA O AUTOR:

     " A presente propositura tem como finalidade acabar com o assédio e violência
contra as mulheres em bares  restaurantes e casas noturnas situadas no município de
Petrópolis

      A violência contra a mulher é uma realidade no Brasil, segundo dados
disponibilizados pelo projeto "Violência contra as Mulheres em Dados", a cada um
minuto é realizado um chamado de violência domestica no país.

   De acordo com o artigo 5º da Lei Maria da Penha, a violência doméstica e familiar
contra a mulher é: "qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause
morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral e patrimonial".
Quanto as formas de violência, elas podem ser de ordem física, sexual, psicológica,
moral ou patrimonial.

      Não é raro quem em ambientes como bares, restaurantes e casas noturnas as
mulheres sofram alguma violência e permaneçam em silêncio em razão do medo e da
dificuldade em obter ajuda.

      Neste Sentido, diante da realidade enfrentada pelas mulheres, é importante a
criação de mecanismo que facilitem o amparo às mulheres vítimas de algum tipo de
violência.

   Devemos entender o assédio sexual como uma investida de conotação sexual, não
aceitável e não solicitada, ofertas de favores sexuais, busca de contatos físicos ou
verbais que estão envolvidos em uma atmosfera hostil e ofensiva.

      O assédio é uma forma de violência contra qualquer pessoa e considerado um
tratamento discriminatório, tendo como única definição o termo de inaceitável.

      São diversas as formas de comportamento que caracterizam o assédio sexual,
incluindo a violência física e a violência mental, como, por exemplo, a coerção,
quando se força uma pessoa a fazer o que não deseja.

   Há diversos desafios que acompanham a luta pelo fim do assédio, não só a falta de
conscientização da população, como também a tendência coletiva de achar que o erro
foi da vítima. Logo, medidas são necessárias para melhorar essa situação.

     Assim, o Projeto em questão busca facilitar o contato da mulher que se sinta em
situação de risco com alguém que possa lhe auxiliar, oferecendo segurança e cuidado.

     Tendo em vista a importância da matéria, este Parlamentar conta com o apoio de
seus Pares para aprovação da matéria."
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O Regimento Interno da Câmara Municipal de Petrópolis, por extensão, reproduz este regramento
em seus Art. 73,§ 1º, III e Art. 76,§ 1º, I. Vejamos: 

“Art. 73. Proposição é toda matéria submetida a exame ou deliberação do Plenário.

§ 1º As proposições poderão consistir em:

III - Projeto de Lei Ordinária;

(...)

Art. 76. Projeto de Lei é a proposição que tem por fim regular as matérias de competência do
Município, sujeitas à decisão dos Vereadores e à sanção do Prefeito Municipal.

§ 1º A iniciativa dos Projetos de Lei será:

I - do Vereador, individual ou coletivamente;”

 

Portanto, não há qualquer dúvida de que o PROJETO DE LEI é Constitucional e em
conformidade com a Legislação local, constituindo proposta de interesse público. Sendo assim,
não vislumbro qualquer impedimento para sua tramitação.

Destaco, na oportunidade, a existência e a tramitação da Emenda Aditiva nº 4.497/2023, a qual
acrescentou o artigo 7º, neste Projeto de Lei, passando a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação."

 

III – PARECER DA COMISSÃO:

Assim, diante de todo o exposto, a Comissão de Direitos da Mulher (Presidente), manifesta-se
FAVORAVELMENTE à tramitação da referida proposição legislativa, uma vez que guarda
conformidade com o ordenamento jurídico vigente. 

 
 Sala das Comissões em  04 de setembro de 2023

   
 

________________
JÚLIA CASAMASSO

Presidente

______________
GILDA BEATRIZ
Vice - Presidente


